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RESUMO
O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: De quem é a responsabilidade civil indenizatória da prática do bullying?  A responsabilidade do Instituto de Ensino Público e seus Agentes, em especial a responsabilidade do Estado e seus agentes públicos como professores e funcionários em geral em indenizar as pessoas que sofrem bullying. O artigo faz jus em analisar o fenômeno bullying e demonstrar os recursos cabíveis; enfim, analisar as normas garantidoras do Direito à indenização. Utilizando-se Legislações e bibliografias sobre o tema verificar-se-á os fundamentos infraconstitucionais para a recuperação dos danos causados pelo bullying, assim identificando as correntes doutrinárias existentes sobre o tema em questão. Portanto, para atingir os objetivos desse projeto utilizar-se-á a pesquisa teórica dogmática, tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários e jurisprudenciais para equacionar o problema apresentado na tentativa de criar uma solução para o conflito e resgatar a dignidade da pessoa humana. Nesse diapasão, o judiciário contribuirá para a redução da prática do bullying.  
Palavras-chave: Bullying; responsabilidade; ensino público; dignidade da pessoa humana; agentes públicos.
ABSTRACT
The present work aims to answer the following question: Who is the civil liability for the practice of bullying? The responsibility of the Public Education Institute and its Agents, in particular the responsibility of the State and its public agents as teachers and employees in general to indemnify the people who suffer from bullying. The article justifies analyzing the bullying phenomenon and demonstrating the appropriate resources; finally, to analyze the norms guaranteeing the Right to indemnity. Using legislatures and bibliographies on the subject, it is verified that we will identify the infraconstitutional foundations for the recovery of the damages caused by bullying, thus identifying the existing doctrinal currents on the subject in question. Therefore, in order to achieve the objectives of this project, theoretical dogmatic research will be used, considering that doctrinal and jurisprudential

 concepts will be approached in order to solve the problem presented in an attempt to create a solution to the conflict and to recover the dignity of the human person. In this context, the judiciary will contribute to reducing the practice of bullying.

keywords: Bullying; responsibility public education; dignity of the human person; public Agents.
INTRODUÇÃO
O artigo fez ma delimitação do tema proposto, levantando a hipótese de responder ao final das investigações realizadas. Para tanto, foram propostos objetivos específicos a fim de que a pesquisadora pudesse planejar a busca pautada do conhecimento.

O tema escolhido envolve um tipo de assunto de bastante relevância social, civil e jurídica. O cerne da pesquisa nada mais é do que a averiguação da possibilidade indenizatória da prática do bullying na esfera escolar, ou seja, a responsabilidade da instituição de ensino público e seus diferentes agentes sejam eles, vítimas ou agressores. Para tanto, foram analisadas posições doutrinárias.

O assunto tratado apresentam grandes discussões, por se tratar de um ambiente escolar, onde deveria reinar o respeito e a dignidade entre as pessoas, contudo não é isso que vem ocorrendo nesse universo.  A princípio, as omissões que temos visto abriram procedentes para as vítimas de bullying levarem o caso a instâncias superiores. Tal situação acabou por dilatar ainda mais a tramitação processual.

O presente trabalho analisou a possibilidade de responsabilizar civilmente e indenizar a prática do bullying e com isso responsabilizar também o instituto de ensino público e seus diferentes agentes praticantes do bullying.
O recorte temático abrangeu a utilização da Legislação “Mãe” A Constituição Brasileira e a legislação infra constitucional como: O Código Civil Brasileiro.

Da análise das legislações supra transcrita, resta cristalino que ao praticar o bullying o agressor está violando direito da vítima, vez que a prática do ato no mínimo viola a intimidade, a imagem e a honra do ofendido. 
Sendo assim, o tema do trabalho foi: “A responsabilidade civil indenizatória da Prática do Bullying: Responsabilidade do Instituto de Ensino Público e seus Agentes”.

Para atender a pesquisa, indaga-se: – De quem é a responsabilidade da reparação do dano na esfera escolar?
A pesquisadora interessou-se pelo tema tendo em vista a sua atuação profissional na sala de aula dos colégios públicos da região da cidade de Vitória e de Serra, no Estado do Espírito Santo nos últimos 13 (treze) anos e a observância de que, em muitos casos a relação do Bullying como agressão aos nossos alunos, não são levados em consideração. Tal situação acaba por assoberbar ainda mais os profissionais da área de educação e dilatar as discussões, ferindo, assim, os direitos constitucionais das crianças e adolescentes no âmbito escolar.

A presente pesquisa apresenta grande relevância social, visto que a sociedade, cada vez mais exige prestação de uma educação de qualidade nas escolas públicas e a proteção do Estado perante seus filhos. Assim, falar da prática de bullying é falar de agressão e da responsabilidade civil do mesmo. 

Portanto, a relevância jurídica também se faz presente e conclui-se que, quando ao ser constatada a prática de bullying medidas imediatas devem ser tomadas para que o ato tenha fim, porém em muitos casos, apesar do alerta da vítima ou de seus familiares, geralmente quando a vítima é pessoa menor, a instituição de ensino não toma nenhuma medida, optando por não enxergar o problema. Outras vezes quando a escola tem conhecimento do fato, algumas medidas são tomadas, mas nem por isso a prática do bullying extingue-se.

Enfim, com essa prática constante, se faz presente medidas educativas e punitivas emanadas da instituição escolar pública e responsabilidade civil perante o estado.

Para atingir os objetivos desse artigo utilizou-se a pesquisa teórico-dogmática, tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários para equacionar o problema apresentado na tentativa de criar uma solução para o conflito. 

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito Civil e o Direito Constitucional. No campo do Direito Civil, destaca-se o enfoque aos meios de responsabilidade civil de indenizar o Estado pela prática de bullying nas escolas públicas. Quanto à incidência do Direito Constitucional, destaca-se a referência à garantia fundamental pautada pela dignidade da pessoa humana.

O artigo em tela foi dividido por tópicos, cujo título principal é a responsabilidade civil indenizatória em relação ao Estado na prática do bullying e seus agentes. O presente trabalho também abordou subtemas como: as normas garantidoras do direito à indenização, fundamentos constitucionais para a reparação dos danos causados pelo bullying, o direito à indenização constitucional garantido, conceito de bullying a responsabilidade do instituto do ensino público, a responsabilidade dos pais do agressor, o bullying quando é praticado pelo professor e quando o professor é a vítima do bullying.

1 CONCEITO DE BULLYING

Para defender a hipótese lançada na presente pesquisa foi defendida a posição de uma análise do fenômeno bullying, seu conceito, suas formas, seus agentes e a responsabilidade indenizatória em relação ao Estado na prática de bullying nas escolas públicas, interlocutando com as decisões proferidas em jurisprudências com o teor da decisão impugnada em relação ao bullying na esfera da Legislação Brasileira. 
O termo bullying, palavra de origem inglesa, sem tradução para o português, tem como raiz a palavra bully, que significa “brigão”. (Segundo o dicionário Michaelis, 2007). Conforme Ana Beatriz Barbosa.“... bullying corresponde a um conjunto de atitudes de violências física e ou psicológica, de caráter intencional e repetitivo, praticado por um bully (agressor) contra uma ou mais vítimas que se encontram impossibilitadas de se defender (...)” (2010, p.21).
                                           O termo bullying compreende todas as formas de atitudes agressivas, intencionais e repetidas, que ocorrem sem motivação evidente, adotadas por um ou mais estudantes contra outros, causando dor e angústia, e executadas dentro de uma relação desigual de poder. Portanto, os atos repetidos entre iguais (estudantes) e o desequilíbrio de poder são as características essenciais, que tornam possível a intimidação da vitima. 

Nesse sentido, pode-se destacar também o bullying direto e indireto, bem como o cyberbullying.

Pode-se entender por bullying direto, aquele que é praticado diretamente pelo agressor em face da vítima. Segundo Ana Beatriz Barbosa Silva, pode ocorrer:
 De modo Verbal (insultar, ofender, xingar, fazer gozações, colocar apelidos pejorativos, fazer piadas ofensivas); Psíquico (irritar, humilhar, ridicularizar, ameaçar, chantagear, perseguir); Sexual (abusar, violentar, assediar); Virtual (Cyberbullying– Uso da internet e de celulares) (SILVA, 2010, p.22).

O bullying indireto, em regra é mais praticado por crianças menores e conforme Gabriel Chalita: “Caracteriza-se basicamente por ações que levam a vítima ao isolamento social”, podendo ocorrer por forma de insinuações, difamações, boatos cruéis, intrigas, fofocas, ironias, desprezos, etc. (CHALITA, 2008, p.83).

Nesse sentido, podemos destacar o relato de Sandra ao portal R7 que diz que sua filha sofreu bullying na escola através das crianças:

Quando criança sofria na escola por ser muito magra, cabelos crespos, não ter pai. Tinha dificuldade de me relacionar com as crianças por sempre me colocarem apelidos ou por não ter roupa bonita. Elas riam de mim e sempre chegava em casa chorando calada. Minha avó dizia que era bobagem e que eu não ia para a escola para fazer amigos e sim estudar. Mas era muito difícil aguentar todas aquelas indiferenças e brincadeiras de mal gosto. Hoje vejo minha filha passar pelos mesmos problemas que eu e na terceira escola que ela estudava percebo que falta orientação por conta dos professores que não estão lá somente para ensinar, mas a meu ver eles estão no lugar da mãe e do pai na educação das crianças e deveria haver uma aula para tratar desse assunto que atrapalha tanto o desenvolvimento feliz de uma criança. (06/ 04 /2011).

Nesse diapasão, podemos citar também a história de Priscila Pereira da Silva, que contou ao portal da internet R7 que era menosprezada pelas meninas da escola, por ter um problema de maxilar. Ante do bullying sofrido mudou de escola:
Eu Sofri muito bullying no ensino fundamental, principalmente pelas meninas que é chamado billying indireto, onde a agressão é mais psicológica e verbal. Eu era e sou uma menina muito centrada nos estudos e sempre me procuravam para tirar dúvidas nas matérias, mas nunca tive um grupo que me encaixava, pois faziam panelinhas para me excluir porque era diferente. Por ter um problema no maxilar inferior me chamavam de feia, todos os dias por mais ou menos uns três a quatro anos. Chorei muito, sofri muito, quase chegaram a me bater, acabei colocando na minha cabeça que eu era mesmo feia, gorda e tudo que elas falavam. Conforme mudei de escola e com o apoio das pessoas que me amam eu aprendi a não ser vulnerável a isso, hoje sou forte, coordenadora de sala de duas escolas, super enturmada, falo com todos e minha auto-estima está ótima, mas eu ainda não estava totalmente feliz, pois eu via sempre outras pessoas passando por o que passei e em casos ainda piores mesmos. No primeiro ano do ensino médio pesquisei e descobri que isso se chamava bullying e como adorava e adoro escrever decidi criar uma peça sobre isso para  conscientizar e tentar acabar com esse problema grave que acontece em todas as escolas, Meus professores amaram a peça, muitas pessoas me elogiaram até a diretora do teatro de Santos, hoje no último ano, estou lutando para terminar meu projeto e com a peça fazer uma campanha contra bullying e levar essa informação para todas as escolas que eu puder.
Com a facilidade do acesso à internet, a prática do bullying foi aperfeiçoada, frequentes se tornaram os casos do cyberbullying, onde a vítima é atacada através de sites de relacionamentos, como por exemplos, facebook e twiter. Antes da internet fazer parte do nosso cotidiano, o bullying se limitava ao ambiente escolar, e as consequências eram menos danosas.
Cyberbullying, portanto é, um tipo de agressão ou violência praticado contra uma pessoa através da internet. O termo cyberbullying, etimologicamente é o termo formado a partir da junção das palavras “cyber”, palavra de origem inglesa e que é associada a todo o tipo de comunicação virtual usando mídias digitais, como a internet, e bullying que é o próprio ato de humilhar e intimidar uma pessoa. Desse modo, a pessoa que comete esse tipo de ato é conhecida como “cyberbully”.
Com a chegada da internet, o agressor pode utilizar-se de expedientes ardilosos para não se identificar, conforme explica Beatriz Santomauro:

É a possibilidade de o agressor agir na sombra. Ele pode criar um perfil falso no Orkut ou uma conta fictícia de e-mail (ou ainda roubar a senha de outra pessoa) para mandar recados maldosos e desaforados...(2010, p.73).
Rocha, em sua tese de doutorado, define cyberbullying como: ”Uma prática de violência, realizada por um indivíduo que humilha, intimida ou assedia outro indivíduo, ou grupos de indivíduos, por meios das tecnologias digitais”. (2012, p. 14).
A vítima não ficará exposta apenas a um grupo limitado dentro da escola, mas será agredida e humilhada perante centenas de pessoas na rede mundial de computadores através da prática do cyberbullying e com isso o dano será cada vez maior e com maior potência.

Nesse contexto, veja alguns relatos de vítimas do cyberbullying publicadas no blog antiobullying

Logo que descobri que tinha diabetes, me abrir com meus amigos e alguns professores. Mas uma menina popular também ficou sabendo e rosolveu usar isso contra mim. Começou pela internet, fazendo perfil no orkut chamado A Garota Doente com varias fotos minhas. Ela me humilhava: falava que ninguém poderia sair comigo porque ia passar vergonha, já que eu não poderia comer nada. Com isso, as pessoas se afastaram de mim, não me chamavam mais para nada. Fiquei péssima! O pesadelo só acabou quando o caso chegou à diretoria e eles fizeram a tal garota me pedir desculpas na frente de todos sob a ameaça de ser expulsa. (Ana Catarina,16 anos,São Paulo-SP).
Um dia, do nada, meu melhor amigo me chamou de falsa e começou a me difamar na escola, dizendo que eu falava mal de todo mundo... Não demorou para todos começarem a me xingar no orkut e no twitter. Todo dia, na minha página havia alguém falando mal de mim.O pior é que, na internet, até pessoas que eram mais tímidas ao vivo aproveitavam para me ofender! eu tentava deletar todos, mas nada os fazia parar. Até que não aguentei e contei para os meus pais. Minha mãe quis falar com a diretora, mas não deixei. A única saída que encontrei foi mudar de escola! Mesmo assim o bullying virtual continuou por um tempo. Isso já faz dois anos, mas a dor continua a mesma. (Taís, 15anos, São Paulo-SP).
Como podemos observar, a vítima é o sujeito do grupo que possui pouca habilidade e convívio social, em regra tem poucos amigos, é quieto e não reage efetivamente ao ataque sofrido.

Assim, três são os agentes presentes na prática do bullying, o agressor, a vítima e os expectadores, sendo que há situações onde o sujeito é ao mesmo tempo vítima e agressor.

Quando o agressor é discente, em regra é o sujeito que tem necessidade de aparecer, de liderar e utiliza da força física ou o assédio psicológico para se imporem como líderes.

Quando é o docente o agressor ou outro colaborador da escola, em geral o bullying vai ocorrer devido ao mau uso da autoridade que lhe é conferida, pois ao invés de fazer bom uso do bom senso e da prerrogativa outorgada pela instituição de ensino, abusa de sua autoridade, humilhando os alunos.

Já espectador é o sujeito que assiste a dinâmica da violência, optando pela omissão, sem interferir, sem participar, mas também sem auxiliar a vítima, convivendo com a situação muitas vezes por medo de serem a próxima vítima. 

Por sua vez, a vítima-agressor, é aquele que sofre o bullying e pelo fato de ser vítima, elege outra pessoa, em regra alguém menor, para agredir, fazendo com que o bullying se propague ainda mais.

Pelo trajeto que se traçou, pode-se concluir que, quando ao ser constatada a prática do bullying medidas devem ser tomadas para que o ato tenha fim.

2 DO DIREITO À INDENIZAÇÃO CONSTITUCIONAL GARANTIDO
Claramente a prática do bullying desrespeita o ser humano, seja por agredir, seja por humilhar, causando danos físicos e ou psíquicos às vítimas, portanto, não restam dúvidas que o sujeito foi vítima do bullying e teve sua dignidade ofendida e esse é o primeiro motivo pelo qual poderá buscar reparação civil.

Certamente os atos do agressor serão passíveis de indenização, havendo dano, havendo lesão, nos termos do artigo 5º, X da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, in verbis:

Artigo 5º, X, CF- São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; (BRASIL, 1998)

Nesse diapasão, muitas vítimas e muitos dos agressores são crianças e adolescentes e faz-se oportuno lembrar que, a Constituição Federal trata da doutrina jurídica de proteção integral à infância e adolescência, que foi preconizado pela ONU e tomou forma através da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, ratificada por mais de 160 países, representando ineditamente conformidade universal na história das Nações Unidas. O Brasil é signatário da Convenção desde 1989.

Porém, antes mesmo desta convenção, os direitos da criança já eram garantidos na Constituição Federal em seu artigo 227: 

Art. 227 da Constituição Federal do Brasil:” É dever da família, da  sociedade e do Estado assegurar à criança , e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, á alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”... (BRASIL, 1998).
Com nítida clareza a prática de bullying fere o preceito constitucional, sendo este outro fundamento pelo qual o agressor tem o dever de reparar os danos que causar para a vítima de bullying.

3 RESPONSABILIDADE DO INSTITUTO DE ENSINO PÚBLICO.
Tendo apresentado o que é bullying e seus tipos, passa-se a apresentar o “papel da escola” que, pela recorrência e abrangência nos veículos de comunicação, será objeto de uma análise ampla, uma vez que é de suma importância para a sociedade.

Existe uma lei federal de número 13.185 que está em vigor desde fevereiro de 2016, instituindo o programa de combate à intimidação sistemática (bullying) em todo o território nacional.

Essas diretrizes envolvem toda a sociedade e em especial a escola, que é colocada como um agente fundamental nesse trabalho, com múltiplas responsabilidades e deveres.
A escola tem responsabilidade mesmo quando o bullying acontece fora da sala de aula, pois, os desdobramentos dessa prática estarão presentes no comportamento dos alunos. Nesse longo processo, o relacionamento professor-aluno é fundamental e é por meio dessa comunicação que o bullying pode ser identificado. Todavia, para que isso ocorra, os docentes precisam estar treinados.

Dessa forma, podemos arriscar dizer que, nesse combate, a escola é mais importante que os pais sim, pois sabemos que é mais provável que o bullying aconteça dentro de nossas escolas durante o período em que os alunos são confiados ao poder do Estado e por conseguinte aos cuidados dos professores e da direção. Nesse sentido, as escolas tem um certo poder , maior que a dos pais em identificar e combater essa má prática.
Nessa direção, se a vítima do bullying for aluno da rede pública de ensino, havendo omissão do colégio, a responsabilidade pela indenização será do Estado. 

A responsabilidade do Estado será objetiva, de acordo com a teoria do Risco Administrativa que determina que o Estado responderá pelos prejuízos que tiver ocasionado a terceiros e a apuração desta responsabilidade independe da caracterização de culpa, bastando que se verifique a existência de nexo causal entre a ação comissiva do agente público e o dano, podendo ser afastada nas hipóteses em que o dano foi causado por eventos da natureza ou por culpa exclusiva da vítima. Sobre o tema, cita-se os escólio de Yussef Said Cahali: 

Tendo a Constituição da República de 1988 (a exemplo das anteriores adotado a teoria da Responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas indicadas em seu artigo 37,  § 6º, a que bastaria o nexo causalidade entre o dano e a ação ou omissão do ente público ou privado prestador de serviço público, mostra-se, em princípio, despicienda qualquer averiguação do dolo ou da culpa por parte de seus agentes, por desnecessária a sua prova. Nesse contexto,aceita-se que a teoria do risco administrativo não leva à responsabilidade objetivo integral do poder público, para indenizar em todo e qualquer caso, mas sim dispensa a vítima da prova da culpa do agente da administração, cabendo a esta a demonstração da culpa total ou parcial do lesado, para que então fique ela total ou parcialmente livre da indenização. Na realidade, qualquer que seja o fundamento invocado para embasar a responsabilidade objetiva do Estado (risco integral, risco- proveito), coloca-se como pressuposto primaria da determinação  daquela responsabilidade a existência de um nexo de causalidade entre  atuação ou omissão do ente público, ou de seus agentes, e o prejuízo reclamado pelo particular. (CAHALI, 1995,p.44-45).
Certamente no fenômeno do bullying não haverá a culpa da vítima, e quando a ocorrência se der em escola pública, deverá o dirigente do estabelecimento, tomar as necessárias medidas para a extinção dos atos, sob pena do Estado ser responsabilizado, pois, a administração pública responde objetivamente pelos danos advindos dos atos comissivos realizados pelos agentes públicos.

Todavia, devemos destacar que os profissionais da educação devem receber capacitação, orientação e direcionamento das autoridades superiores para lidar com tal ato.

3.1 A RESPONSABILIDADE DOS PAIS DO AGRESSOR

Uma das primeiras medidas a ser tomada pelo instituto de ensino público é cientificar o responsável legal do agressor.

Para tanto, se a prática do bullying tenha continuidade, após a ciência do responsável legal do menor agressor e de outras medidas tomadas pelo colégio, a responsabilidade indenizatória caberá ao responsável legal do agressor segundo os artigos 1.634 inciso I, 932 inciso I e 933 do Código Civil Brasileiro, é atribuição dos pais ou tutores, oportuna transcrição da norma legal.

Art 1.634 do C.C.B. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:

I-Dirigir-lhes a criação e educação. 

Art 932 do C.C.B. São também responsáveis pela reparação civil:

I-Os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia;

Art 933 do C.C.B. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos. (BRASIL, 2015).
Enfim, a legislação é bem clara quanto à responsabilidade dos pais dos menores e sua importância quanto à educação de seus protegidos.
3.2 QUANDO O BULLYING É PRATICADO PELO PROFESSOR

Parece estranho falar que o educador seja praticante de bullying, porém é mais comum do que parece no nosso dia-a-dia, uma vez que há professores que abusam da autoridade que lhe é conferida pelo cargo e ameaçam seus alunos, constrangem e ofendem ao invés de ensinar e para ilustrar a situação, transcreve-se um trecho de um caso de bullying narrado por Gabriel Chalita:

Assim é a história de Magali. Gordinha, na infância, tinha um apetite voraz. Na escola, era identificada pelos colegas como a personagem Magali, do desenhista Maurício de Souza: “Magali Gulosa”, “Magali como tudo”. No começo, soavam como brincadeira as vozes que diziam: “Quer uma Maçã”, Magali?”, “tirem as maçãs de perto da Magali”!, “ É só ela comer que se acalma!”. Entretanto, isso depois passou a incomodar muito. Até que, um dia, Magali tomou coragem e resolveu falar com a professora. Mas talvez não tenha escolhido uma boa hora, conta Magali. A partir de então as coisas pioraram e muito. A professora olhou bem para ela e em voz alta, diante da classe, disse com firmeza: “ Primeiro, o seu nome é mesmo Magali, caso não seja esteja satisfeita fale com os seus pais. Segundo, você realmente come muito”. E todos riram bastante e durante muito tempo. O pesadelo durou anos e anos depois de legitimado pela professora”. (CHALITA, 2008, p.123-124).
Nesse sentido, podemos destacar o relato de Priscila do nascimento ao portal R7 que diz que seu filho de 06 anos de idade sofreu bullying na escola através da própria professora:

Em 2003 meu filho tinha 06 anos de idade, fase de adaptação escolar e sua professora chamava ele de lerdo, burro, cagão, e chorão e ao procurar a direção da escola a diretora me disse que criança mente e inventa história, como meu filho começou a chorar muito, ter dores de barriga, febre e vômito antes de ir para a escola, levei ele ao médico e o mesmo disse que eu deveria ver o que estava acontecendo junto a direção novamente e foi daí que resolvi gravar a aula para provar que nem sempre criança mente e inventa história!

A reparação ou responsabilidade pelo dano, nos casos onde o professor é o agressor do bullying, é do próprio educador e solidariamente da instituição de ensino que o contratou, pois o inciso III do artigo 932 e inciso III do artigo 933 do Código Civil Brasileiro, atribui que, o empregador será responsável pela reparação civil dos atos praticados por seus empregadores, independe de culpa:

Art. 932 do C.C.B São também responsável pela reparação civil.

III-O empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e propostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;

Art. 933 do C.C.B As pessoas indicadas  nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos. (BRASIL, 2015).

Enfim, a responsabilidade do Estado, assim como de seus agentes no exercício de suas funções são indicadas pelos fatos e pela legislação em vigor e seus deveres são ainda maiores quando se trata da dignidade da pessoa humana, ou seja, formadores de seres humanos.
Portanto, o comportamento adequado para esses profissionais é que a prática do bullying não parta deles e sim o combate a essa prática, que exige dedicação e  comprometimento, tanto do Estado, dos profissionais, dos alunos e da família.
3.3 QUANDO O PROFESSOR É A VÍTIMA DO BULLYING

Pode parecer estranho, mas o professor pode ser vítima de bullying também, uma vez que este não está imune de se deparar com um aluno que não conhece valores, mal educado, violento e muitas vezes delinquente e podemos observar o bullying praticado por Fernando, relatada por Ana Beatriz Silva:

Fernando, um jovem de classe média, cursava o segundo ano do ensino médio e era um dos meninos mais populares do colégio. Perfil “gostosão- sarado”, cercado por garota e seus “discípulos”, não se furtava em fazer arruação, zombarias e desafiar os colegas e professores. Pouco dedicado aos estudos, suas notas sempre foram medíocres, e ele passava de ano com aqueles empurrõezinhos (SIC) peculiares das “colas” e proteção de alguns profissionais da instituição. Quando ficou em recuperação em história, não obteve sucesso em suas negociações com o professor. Fernando não titubiou: passou a difamá-lo como pedófilo, declarando que ele assediava as crianças da escola. A notícia logo se espalhou pelos corredores, e circulava nas mensagens de celulares, na internet, pelo ti-ti-ti dos seus adeptos. Para que não houvesse “máculas” na reputação da escola nem problema com os pais de Fernando, a direção optou por demitir o professor. A vítima reuniu todas as provas possíveis (Testemunhas, documentos da internet, boletins de ocorrência), procurou ajuda de profissionais da área jurídica e, hoje, está prestes à reaver não somente seus Status de professor exemplar, mas principalmente sua dignidade aviltrada. (SILVA, 2010, p.170).
Conforme relato, a providência que o educador deve tomar ao ser vítima de bullying é, dar ciência do fato para a instituição de ensino onde leciona e este deverá tomar medidas imediatas para solucionar a questão.

Se o bullying não for solucionado, o professor também terá direito à reparação dos danos que sofreu, podendo buscar a responsabilização do estabelecimento de ensino, em caso de omissão deste ou responsabilizar o responsável do agressor, quando este for incapaz ou acionar o próprio agressor, quando este for pessoa capaz.

CONCLUSÃO
Convive-se em um país onde o objetivo fundamental é a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e que este preâmbulo garanta a todos os cidadãos o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar como valores reais e supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e principalmente sem preconceitos.

Neste diapasão, em conformidade com o transcrito acima, pode-se afirmar que a sociedade deve enfrentar com seriedade a questão do bullying, com o intuito de eliminá-lo do cenário escolar. Com certeza a tarefa é árdua, contudo não é impossível se houver comprometimento das escolas, da família, dos educadores, dos alunos, enfim, de todos, pois ninguém gosta de viver a violência, nem como professor, nem como aluno, nem como vítima, nem como agressor, tampouco como testemunha de atos desumanos.

Assim, de frente do fenômeno bullying, o importante é que ocorra ação, uma vez que a omissão é danosa para todos atores do fato, danoso para a vítima que carregará as lembranças das humilhações, danosa para o agressor que inadivertidamente acreditará que seus atos são aceitos pela sociedade, danosa para as instituições de ensino que não cumprirá na sua totalidade com a missão de educar, danosa ainda para a sociedade que conviverá com pessoas com distorcida formação moral.

O problema da pesquisa, objeto do presente artigo, foi respondida à medida que verificou-se a Legislação maior, Constituição Brasileira, e a Legislação infra-constitucional, Código Cívil, como uma saída para a diminuição da prática do bullying nas escolas de ensino público, bem como quando se detectou o problema e medidas educativas e punitivas foram emanadas da instituição escolar pública e a sua responsabilidade perante o Estado.

Concluí-se que, a respeito da prática do bullying, a vítima deverá buscar através do poder judiciário a reparação do dano que sofreu e devidamente provado os danos, a responsabilização e condenação do agressor e demais responsáveis, terá a função pedagógica para advertir o agressor e os demais como por exemplo a instituição de ensino, quando for omissa, de que não se aceita o comportamento por assumido e certamente com a efetiva reparação o judiciário contribuirá para a redução da prática do bullying.
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